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PROCESSO LICITATÓRIO N° 26/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025  

 

 

O Serviço Autonômono Municipal de Água e Esgoto, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrito no CNPJ sob o nº. 83.158.105/0001-09, com sede na Rua Caetano Carlos, 466, Centro, 

cidade de Campos Novos, Estado de Santa Catarina, representado neste ato pelo(a) Diretor, Sr. 

Alexandre José Biolchi, TORNA PÚBLICO, que realizará Dispensa Eletrônica, com critério 

de julgamento Menor Preço Por Item, na hipótese do art. 75, inciso III,a, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e Decreto Municipal nº 9.447/2023, Decreto Municipal nº 

9.555/2024 e demais legislação aplicável. 

 

Data inicial para recebimento das propostas: 16/09/2025 às 7h30min 

 Data final para recebimento das propostas: 19/09/2025 às 7h30min 

Data e hora de início da fase de lances: 19/09/2025 às 08 horas 

Data e hora final da fase de lances: 19/09/2025 às 14 horas 

Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA O FORNECIMENTO, TRANSPORTE, POSICIONAMENTO, MONTAGEM E 

INSTALAÇÃO/FIXAÇÃO DE RESERVATÓRIO METÁLICO, TIPO TAÇA, COLUNA 

SECA, COM CAPACIDADE PARA 10.000 (DEZ MIL) LITROS DE ÁGUA TRATADA, 

PARA ABASTECIMENTO DO CEMITÉRIO PÚBLICO DOM DANIEL HOSTIN – 

CAMPOS NOVOS - SC, conforme especifições abaixo:  

 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO 

ESTIMADO 

01 Contratação de empresa 

especializada para 

fornecimento, transporte, 

posicionamento, montagem e 

instalação/fixação de 

Uni 01 R$ 35.233,50 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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reservatório metálico, tipo taça, 

coluna seca, com capacidade 

para 10.000 (dez mil) litros de 

água tratada para abastecimento 

do Cemitério Público Dom 

Daniel. O reservatório deverá 

ser fabricado em aço ASTM A-

36 ou similar de alta qualidade. 

A pintura interna e externa 

deverá ser com tinta epoxi 

(atóxica), com fundo primer 

epóxi e acabamento com epóxi 

atóxico.  de alta resistência 

química e mecânica, com 

espessura adequada à 

utilização. A altura “h” mínima 

do nível de água do reservatório 

deverá ser de 6,00 (seis) metros 

contados a partir da base. 

Deverá ter acesso tipo boca de 

visita para inspeção, articulado, 

localizado no teto do tanque, 

guarda-corpo no teto, escada 

interna para manutenção, 

escada externa tipo marinheiro 

com a devida proteção, suporte 

para raio, luz piloto e suporte de 

boia elétrica, todas as conexões 

hidráulicas necessárias, logo do 

SAMAE. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por ITEM, 

observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às 

especificações  do objeto. 

  

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante cadastramento em 

Sistema de Dispensa Eletrônica utilizado pelo Município, disponível no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

2.2. Para participar desta dispensa, a empresa deverá se credenciar junto ao Portal de Compras 

Públicas, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br 

2.2.1. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

2.2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as Microempresas, Empresas de Pequeno 

Porte, e para o Microempreendedor Individual - MEI, nos termos da Lei Complementar nº 

123/2006. 

2.4. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

a. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

b. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente 

c. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

d. Cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto desta licitação; 

e. Empresas cujo quadro societário seja composto por servidor ou dirigente de órgão do 

Município de Campos Novos. 

f. Que integrem o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e/ou o 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (Portal Transparência; 

g. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

h. Que se enquadrem em qualquer outra vedação prevista no artigo 14 da Lei nº 

14.133/2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento 

de sua proposta inicial, na forma deste item. 
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3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 

objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na prestação dos serviços; 

3.3.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial serão de exclusiva responsabilidade do 

fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou 

“não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.4.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.4.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 

seus anexos; 

3.4.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.4.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.4.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.5. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor 

final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor  preço ou maior desconto, 

conforme o caso). 

3.5.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os 

limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 

3.5.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, 

na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 
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3.5.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 

que não assuma valor superior ao lance já registrado por ele no sistema. 

3.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pelo sistema ou de sua desconexão. 

3.7. O fornecedor interessado, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio 

do sistema eletrônico, as seguintes Declarações on-line, fornecidas pelo Sistema: 

 

a. Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo: Declaro sob as penas da lei, que até a 

presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

b. Declaração Conhecimento do edital: Declaro que estou ciente e concordo com as 

condições contidas no aviso de contratação e seus documentos complementares, cumpro 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital e que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para a minha habilitação, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posterior. 

c. Declaração de responsabilidade pelas transações: Declaro ser responsável pelas transações 

efetuadas no sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

d. Declaração de Acessibilidade: Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, 

de 24 de julho de 1991, estou ciente do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número 

de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

e. Declaração de Não Emprego de Menores: Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 

7° da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional, nº 20/98, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de que 

qualquer trabalho a menores de 16 anos. 

 

4. DA ABERTURA DO PROCEDIMENTO E DO ENVIO DE LANCES 

4.1. A partir do horário estabelecido neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

aberta no sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização dos lances também já previstos 

neste aviso. 
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4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em 

relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é 

de R$0,01 (um centavo). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 

de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 

mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela            Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 

melhor preço, para que seja obtida a melhor proposta com preço compatível ao estimado pela 

Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a 

ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
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desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação. 

5.2.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do procedimento, 

devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

5.2.4. Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa, a verificação quanto à compatibilidade de preços 

será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes no procedimento e os 

valores por eles ofertados. 

5.3. Definida a proposta vencedora, será solicitado, por meio do sistema, o envio da proposta, 

adequada ao último lance ofertado, e dos documentos de habilitação. 

5.3.1. O prazo para envio da proposta readequada e dos documentos de   habilitação 

será de 02 (duas) horas. 

5.3.2. O licitante que deixar de enviar a proposta e documentos no prazo estabelecido, será 

desclassificado. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a. contiver vícios insanáveis; 

b. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

c. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

d. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela     Administração; 

e. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova  data e 

horário para a sua continuidade. 

5.7. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 

observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Para fins de habilitação serão solicitados, do fornecedor mais bem classificado na fase 

de lances, os seguintes documentos: 
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a. Registro civil (no caso de sociedade simples, acompanhada de prova da eleição da atual 

Diretoria), ato constitutivo, estatuto ou contrato social, em vigor e suas últimas alterações 

(devidamente registrados no Registro Público de Empresas Mercantis, no caso de empresa 

individual e sociedades empresariais e, em se tratando de sociedades por ações, acompanhadas de 

documentos que comprovem a eleição de seus administradores); 

b. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ/MF; 

c. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União; 

d. Certidão Negativa de Débitos Estadual - do domicílio ou sede da  Proponente; 

e. Certidão Negativa de Débitos Municipal - do domicílio ou sede da   Proponente; 

f. Certidão de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

g. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

h. Certidão Negativa de Recuperação Judicial, Extrajudicial e Falência, expedida pelo 

distribuidor da sede da Proponente; 

i. Declaração conjunta, conforme modelo do anexo III. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor 

da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta ao Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

6.2.1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 

suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
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quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Aviso de Contratação Direta. 

6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 

entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de 

habilitação 

6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

6.8. A verificação dos documentos de que trata o caput será realizada por meio do sistema 

utilizado pela Administração, assegurado aos demais participantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à 

autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento; 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou documento equivalente, sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. O prazo de vigência da contratação será de 90 (noventa) dias. 

7.4. As obrigações, das partes , local e prazo de entrega, condições de recebimento do objeto 

e de pagamento, constam no Termo de Referência e na Minuta de Contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Poderão ser aplicadas as seguintes sanções a CONTRATADA: 

8.1.1. Advertência; 

8.1.2. Multa compensatória entre 0,5% (cinco décimos por cento) a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato celebrado; 

8.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 

8.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.2. O procedimento, hipóteses de descumprimento e aplicação das sanções seguirá os 

preceitos estabelecidos na Lei nº 14.133/21. 

8.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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8.4. A aplicação das sanções previstas no caput deste artigo não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, no 

percentual da obrigação não cumprida. 

8.6. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções previstas no item 6.1. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. As informações sobre o local de fornecimento, prazo de entrega ou prestação do serviço, 

condições de pagamento e recebimento do objeto constam no Termo de Referência. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

a. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

b. Fixar prazo para que fornecedores interessados possam adequar as suas propostas ou sua 

situação no que se refere à habilitação; ou 

c. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 

ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 

que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.1. Na última hipótese prevista no subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 

prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 

agente responsável pela condução do procedimento. 

9.4. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário. 

9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 

observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 

na documentação relativa ao procedimento. 

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
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mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo- lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 

em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecidos 

através do e-mail fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br ou pela Central de 

Atendimento pelo telefone 3003-5455. 

9.10. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.11. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 

anexos: 

a. ANEXO I - Termo de Referência. 

b. ANEXO II – Minuta de Contrato; 

c. ANEXO III - Minuta de Declaração Conjunta; 

d. ANEXO IV - Modelo Declaração De Enquadramento Lei Complementar Nº 123/2006. 

 

 

Campos Novos, 15 de Setembro de 2025. 

 

 

 

 

______________________________________ 

Alexandre José Biolchi 

Diretor  

Serviço Autonômono Municipal de Água e Esgoto 

 

 

 

mailto:fornecedor@portaldecompraspublicas.com.br
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 26/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025 

ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

a. O presente termo tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, TRANSPORTE, 

POSICIONAMENTO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO/FIXAÇÃO DE 

RESERVATÓRIO METÁLICO, TIPO TAÇA, COLUNA SECA, COM 

CAPACIDADE PARA 10.000 (DEZ MIL) LITROS DE ÁGUA TRATADA, PARA 

ABASTECIMENTO DO CEMITÉRIO PÚBLICO DOM DANIEL HOSTIN – 

CAMPOS NOVOS - SC, conforme especificações contidas neste Edital e Anexos. 

1.1. Especificação do Produto: 

 

a) Reservatório metálico tipo taça coluna seca; 

b) O Reservatório será instalado sobre base em concreto armado, com fundação em 

estacas escavadas; 

c) A base e fundação serão de responsabilidade do SAMAE; 

d) O fornecedor deverá fornecer e transportar o reservatório, posicioná-lo, montá-

lo, instalá-lo e fixa-lo sobre a base disponibilizada; 

e) O reservatório deverá ser fabricado em aço ASTM A-36 ou similar de alta 

qualidade; 

f) As soldas utilizadas, interna e externamente ao reservatório, deverão ser de alta 

resistência mecânica, seguir às normas técnicas amplamente aplicadas ao segmento 

e ser do tipo semiautomáticas (MIG), com arames sólidos cobreados; 

g) Para a aplicação da pintura as superfícies deverão ser submetidas à limpeza por 

jateamento abrasivo, limpeza com detergente desengraxante, decapante e 

fosfatizante líquido para neutralização. A pintura interna e externa deverá ser com 

tinta epoxi (atóxica), de alta resistência química e mecânica, com espessura 

adequada à utilização. Deverá ser aplicado um fundo primer epóxi e acabamento 
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com epóxi atóxico. Todos os acabamentos necessários à segurança das superfícies 

protegidas deverão ser executados; 

h) A altura “h” mínima do nível de água do reservatório deverá ser de 6,00 (seis) 

metros contados a partir da base; 

i) A empresa CONTRATADA deverá fornecer todos os acessórios necessários ao 

bom funcionamento da unidade de reservação, com destaque para, mas sem limitar-

se a: 

 Acesso tipo boca de visita para inspeção, articulado, localizado no teto do 

tanque; 

 Guarda-corpo no teto; 

 Escada interna para manutenção; 

 Escada externa tipo marinheiro com a devida proteção; 

 Suporte para raio, luz piloto e suporte de boia elétrica; 

 Todas as conexões hidráulicas necessárias; 

 Logo do SAMAE; 

 Demais itens que, embora não listados, são essenciais ao bom funcionamento da 

unidade. 

j) A empresa CONTRATADA além de fornecer ART – Anotação de 

Responsabilidade Técnica pela fabricação e montagem da unidade, deverá fornecer: 

 

Certificado de matéria prima das chapas e das tintas. 

1.2. Da classificação do objeto 

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº 9.382/2023. 

1.2.2. O objeto é classificado como bem/serviço de natureza ESPECIAL, por 

sua alta heterogeneidade/complexidade, não podem ser descritos como comuns, nos 

termos do art. 6º, inciso XIV, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

1.3. Do prazo de vigência 

1.3.1. O prazo de vigência do contrato será de 06 (seis) meses. 

1.3.2. Eventuais prorrogações ou alterações contratuais obedecerão ao disposto 

na Minuta Contratual e na Lei Federal nº 14.1333/2021. 
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2. JUSTIFICATIVA 

2.1. PARA VEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS: 

 

a. A decisão de vedação à participação de consórcios foi tomada com base 

na avaliação da realidade do mercado e nos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade 

de sujeitos associados para a execução do objeto. 

b. Existem no mercado diversas empresas atuantes no ramo licitado que 

apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, 

demonstrando possuir condições suficientes para a execução de contratos dessa 

natureza. Logo, a vedação à participação de consórcios, não tornará restrito o universo 

de possíveis licitantes individuais não trazendo prejuízos à competitividade do certame, 

visto que, em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado 

envolve questões de alta complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, 

isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitação do edital. 

c. Entende-se que a execução da operacionalidade e gestão do contrato a 

ser celebrado, poderão ser prejudicados, pois tornará mais complexa as atividades de 

fiscalização, a logística de execução dos serviços, exigindo dispêndio de mais capital 

humano para garantir a perfeita execução das atividades. Ademais a Administração 

possui um número limitado de servidores com capacidade técnica que possam realizar a 

fiscalização de contratos celebrados com empresas consorciadas. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

Conforme Estudo Técnico Preliminar, a contratação se faz necessária devido ao fato de o 

Cemitério Dom Daniel Hostin possuir grande demanda por sepultamentos, necessitando 

de reservação de água para atender suas atividades, pois atualmente a baixa pressão na 

rede de abastecimento, devido à alta cota topográfica do local, gera uma situação de pouca 

disponibilidade de água, comprometendo o andamento adequado dos serviços realizados. 

A instalação do reservatório proporcionará uma pressão disponível de 6 mca, além da 

reserva de 10.000 litros, regularizando o atendimento de água para a unidade com volume 

e qualidade. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

4.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento, transporte, 

posicionamento, montagem e instalação/fixação de reservatório 

metálico, tipo taça, coluna seca, com capacidade para 10.000 (dez mil) 

litros de água tratada para abastecimento do Cemitério Público Dom 

Daniel. 

 

4.1 DA EXECUÇÃO 

4.1.1. O prazo para execução do objeto será de até 30 (trinta) dias a partir da 

data de assinatura da ordem de serviço. 

4.1.2. O prazo para inicio da obra será de até 10 (dez) dias após a assinatura da 

ordem de serviço. 

4.1.3. A entrega dos produtos ou a prestação dos serviços deverá ser realizada 

no endereço indicado pela área requisitante no envio da solicitação de fornecimento; 

4.2. As empresas interessadas em participar do certame poderão visitar os 

locais da prestação dos serviços, para conhecer o ambiente físico, dimensionar os serviços, 

verificar suas condições técnicas, planejar a execução do objeto desta licitação e formular 

a proposta. 

4.2.1. A visita poderá ser agendada em até 02 (dois) dias úteis anteriores à 

abertura da sessão, junto ao Departamento de Engenharia do SAMAE de Campos 

Novos, pelo telefone (49) 3541-0844. 

4.2.2. A visita deve ser realizada por representante legal da empresa e será 

acompanhada por servidor público municipal que emitirá o Atestado de Visita. 

4.2.3. As empresas que optarem por não realizar a visita técnica acompanhada, 

obrigatoriamente deverão apresentar Declaração de Conhecimento do Local da Obra, 

informando que tem pleno conhecimento dos locais e da natureza dos serviços, não 

podendo posteriormente alegar qualquer desconhecimento. 

 

4.2 DO RECEBIMENTO 

 

4.2.1 O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade 
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e quantidade dos produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em 

desacordo com o especificado neste Termo de Referência. 

4.2.2 O objeto será recebido de forma provisória e definitiva pelo fiscal 

e/ou gestor do contrato. 

4.2.2.1 O recebimento provisório se dará em até 30 (trinta) dias após a 

entrega do bem ou execução do serviço; 

4.2.2.2 O objeto será recebido definitivamente em até 90 (noventa) dias após 

o recebimento provisório; 

4.2.3 Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos 

foram entregues em desacordo com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de 

especificação ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, 

serão interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que 

sanada a situação. 

4.2.4 O contratado será obrigado a substituir/refazer, às suas expensas, no 

todo ou em parte, os serviços ou materiais que não estiverem em conformidade com 

as especificações constantes no Termo de Referência, ou ainda, que estiverem com 

defeitos ou imperfeições. 

4.2.4.1 O prazo para substituir os produtos ou refazer os serviços que 

estejam em desacordo com as especificações será de até 05 (cinco) dias úteis 

contados da notificação do fornecedor. 

4.2.5 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a 

responsabilidade civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a 

responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 

estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

4.2.6 Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa 

execução do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por 

conta do contratado. 

 

4.3  DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

4.3.1 A garantia será de no mínimo 05 (cinco) anos, a contar do recebimento 

definitivo. 

4.3.2 A responsabilidade e todos os custos, em caso de 

acionamento da garantia, correrão às custas da contratada. 
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4.4 DA SUBCONTRATAÇÃO 

4.4.1 Será admitida a subcontratação do objeto, mediante autorização 

expressa do Contratante. 

 

5 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1.1 Para fornecimento do objeto/prestação do serviço pretendido, 

os eventuais interessados deverão comprovar que atuam em ramo de 

atividade compatível com o objeto da licitação, bem como apresentar 

documentos de habilitação exigidos no edital. 

5.1.2 A atestados de capacidade técnica com acervo junto ao 

CREA, em nome do profissional responsável técnico e em nome da empresa 

proponente;  

5.1.3 Registro do profissional e empresa junto ao CREA.  

 

5.2  DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO 

5.2.1 A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global, nas modalidades 

definidas no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após 

o término da vigência contratual, mediante solicitação por escrito, 

descontado, se for o caso, o valor das multas por ventura aplicadas e ainda 

não pagas pela empresa licitante vencedora. 

5.2.2 Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na 

modalidade seguro- garantia deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias 

contados da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do 

contrato. 

5.2.3 O comprovante de que a contratada prestou garantia nas 

demais modalidades deverá ser entregue no Setor de Contratos do SAMAE 

de Campos Novos, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de homologação. 

5.2.4 A ordem de serviço só será emitida após a constituição da garantia. 

5.2.5 Após a homologação da licitação e prestação da garantia, a 

licitante vencedora será convocada para assinar o contrato. 
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5.2.6 O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de 

contrato é de 03 (três) dias úteis, contados da data da convocação. 

 

6 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

6.1 O prazo para início da obra será de até 10 (dez) dias após a assinatura 

da ordem de serviço. 

6.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

6.2.1 Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto, 

fornecendo materiais e equipamentos de acordo com as especificações e na 

ausência de citação da marca e/ou modelo/fabricante na proposta, prevalecerá 

àquelas indicadas nos projetos; 

6.2.2 Após a emissão da Ordem de Serviço, a licitante vencedora 

deverá afixar no local da obra a Placa da Obra conforme padrão definido pelo 

SAMAE de Campos Novos/SC, devendo ser afixada num prazo de até 15 

(quinze) dias, contados a partir da autorização do contratante para início dos 

trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros. 

6.2.3 Manter no local da Obra, o Diário de Obras elaborado de 

forma continua e simultânea à execução do empreendimento, de forma a 

conter o registro atualizado de todos os fatos relevantes ocorridos, em especial 

do quantitativo de pessoal, máquinas alocadas, condições meteorológicas 

prejudiciais ao andamento dos trabalhos e não conformidades observadas, 

bem como estar disponível aos órgãos de fiscalização e controle; 

6.2.4 Manter as condições de habilitação e qualificação 

apresentadas na licitação, durante toda a execução do Contrato; 

6.2.5 Obedecer aos prazos previstos para início e conclusão da 

obra, bem como o prazo estipulado para readequação dos serviços que vierem 

a ser recusados pela fiscalização da obra; 

6.2.6 Manter sob sua responsabilidade todo o pessoal necessário à 

execução dos serviços da proposta, arcando com os respectivos tributos e 

encargos sociais, além das despesas trabalhistas; 

6.2.7 Efetuar a matricula da Obra junto INSS, e apresentar a 

Certidão Negativa de Débitos do INSS, antes do recebimento definitivo; 
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6.2.8 Após a homologação do processo e a adjudicação do objeto 

a licitante vencedora deverá apresentar, Anotação de Responsabilidade 

Técnica (ART) ou Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução 

de obra em nome do responsável técnico indicado na fase de habilitação. 

6.2.9 Não transferir no todo ou em parte o objeto do Contrato, 

ressalvadas as subcontratações de serviços especializados, as quais serão 

previamente submetidas à Contratante para autorização; 

6.2.10 A responsabilidade dos materiais fornecidos é da empresa 

contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, 

sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 

consecução do objeto conveniado; 

6.2.11 Serão livres de acesso, a qualquer tempo, os servidores dos 

Sistemas de Controle Interno do Poder Executivo Federal, Estadual ou 

Municipal ou de qualquer outro órgão de fiscalização a qual esteja 

subordinada o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Campos 

Novos - sc,  , a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados 

direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, inclusive documentos e 

registros contábeis da licitante vencedora, bem como aos locais de execução 

das obras, colaborando na obtenção de dados e de informações junto à 

comunidade local sobre benefícios advindos da implantação do projeto 

quando em missão de fiscalização ou auditoria; 

6.2.12 O contratado, por meio deste instrumento, deverá manifestar 

sua expressa concordância em aguardar a autorização escrita da contratante 

para o início das obras; 

6.2.13 Após a emissão da ordem de serviço a contratada deverá 

apresentar, no prazo de até 05 (cinco) dias, a certidão que comprove a 

inscrição da obra no Cadastro Nacional de Obras; 

6.2.14 Após o recebimento provisório, a contratada deverá 

apresentar a CND da obra no prazo de até 10 (dez) dias. 

6.3 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

6.3.1 Realizar o pagamento na forma estipulada neste Edital; 

6.3.2 Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 
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6.3.3 Notificar o CONTRATADO por escrito, sobre quaisquer 

irregularidades que venham a ocorrer, fixando-lhe prazo para saná-la; 

6.3.4 Fornecer a CONTRATADA informações e/ou dados 

adicionais solicitados e disponíveis para a realização dos trabalhos; 

6.3.5 Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não 

especificado e estipular o prazo para sua retirada da obra; 

7 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas 

conforme o disposto no Decreto Municipal 9.386/2023, que “Regulamenta o § 3º do 

art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para disciplinar a atuação de agentes 

públicos no desempenho de atividades de agente de contratação, membro de 

comissão de contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal do contrato no âmbito da 

administração pública municipal direta, autárquica e fundacional”. 

7.2 As comunicações serão realizadas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ao preposto indicado pela contratada. 

7.3 A gestão do contrato ficará a cargo do profissional técnico Mario 

Luiz Pegoraro, do Departamento de Engenharia do SAMAE de Campos Novos/SC 

e a fiscalização a cargo de Rudi do Nascimento, Coordenador Técnico da Autarquia. 

 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

8.1 O pagamento será efetuado após a entrega do objeto e efetiva instalação, 

segundo as aferições efetuadas pela fiscalização; 

8.2 O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta corrente 

da empresa licitante em até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal. 

8.2.1 No caso de descumprimento da obrigação acima, o documento 

será devolvido para a contratada realizar a correção necessária. 

8.3 Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com 

as instruções normativas vigentes. 

8.4 Em caso de atraso no pagamento por parte do SAMAE de Campos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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Novos, o valor do montante será atualizado financeiramente, e acordo com o Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor–INPC(IBGE), desde a data do seu vencimento 

até o dia do efetivo pagamento, bem como incidirá multa de 1%(um por cento) sobre 

o valor da fatura e juros de mora de 0,033%(trinta e três milésimos por cento) ao dia 

de atraso e serão pagas por meio de crédito em conta corrente, conforme as regras 

contidas no item anterior, mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de 

débito ou fatura. 

8.5 Para liberação de qualquer pagamento a licitante vencedora deverá 

apresentar obrigatoriamente juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviço, 

as CND's (Certidão Negativa de Débitos) junto ao FGTS, a União, o Estado e o 

Município, a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e cópia da GFIP com a 

identificação da matrícula da obra, e relação nominal dos trabalhadores constantes 

na SEFIP e cópia da GPS recolhida na matrícula da obra. 

 

9 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 

FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO 

9.1 O futuro contratado será selecionado mediante processo licitatório 

na modalidade DISPENSA, realizado na forma ELETRÔNICA, com julgamento 

por menor preço global. 

9.2 Será declarado vencedor o fornecedor que ofertar o menor preço 

global e atender aos requisitos de habilitação exigidos no edital. 

 

10 ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1 Valor Estimado da Contratação: R$ 35.233,50 (trinta e cinco mil, 

duzentos e trinta e três reais e cinquenta centavos). 

10.2 O valor estimado da contratação foi obtido através da 

elaboração de orçamentos junto ao mercado, nos termos do Decreto Municipal n° 

9.445/2023. 

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1 As despesas decorrentes da execução do objeto correrão à conta 
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da(s) seguinte (s) rubrica (s) orçamentária (s): 

 

 

Órgão 39.000 SAMAE - SERV. AUTÔNOMO MUN DE AGUA E ESGOTO 

Programa 39.001 SISTEMA DE ÁGUA E ESGOTO 

Ação 1.038 OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REFORMAS DO SISTEMA DE TRATAMENTO DE 

DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

Dotação 60 

 

Campos Novos, 15 de Setembro de 

2025. 

 

 

 

 

 

 

_____________________________ 

Alexandre José Biolchi 
Diretor do SAMAE 
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DECLARAÇÃO 

 

Declaro para os devidos fins ter observado o somatório do dispêndio no exercício 

financeiro pela respectiva unidade gestora e o somatório da despesa realizada com objetos de 

mesma natureza, entendidos como tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de 

atividade. 

 

 

Campos Novos, 15 de Setembro de 

2025. 

 

 

________________________________ 

ALEXANDRE JOSÉ BIOLCHI 

DIRETOR SAMAE 
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ANEXO III 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 

26/2025 DIPENSA ELETRÔNICA Nº 

01/2025 MINUTA DO CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO, que entre si celebram 

o Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de 

Campos Novos – SC -SAMAE denominado Contratante e 

a empresa  _____, denominada contratada, para a 

montagem e instalação/fixação de reservatório metálico, 

tipo taça, coluna seca, com capacidade para 10.000 (dez 

mil) litros de água tratada, para abastecimento do 

cemitério público dom daniel hostin, em conformidade 

com a Dispensa Eletrônica n. 01/2025 – Processo 

Licitatório n.26/2025. 

 

 

O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Campos Novos - 

SC, entidade Jurídica de Direito Público, cadastrada no CNPJ 83.158.105/0001-09, 

com endereço à Rua Caetano Carlos, 466, Centro, cidade de Campos Novos, Estado 

de Santa Catarina, neste ato representado pelo (a) Sr (a). Alexandre José Biolchi, 

Diretor do SAMAE, na qualidade de CONTRATANTE, e a empresa 

  inscrita no CNPJ/MF sob o n.  estabelecida na Rua 

 , Bairro  , no Município de  , 

doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 

  , inscrito(a) no CPF sob o nº   , 

celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, em consonância com as 

regras gerais da Lei federal n. 14.133/2021, Lei Federal Complementar n. 123 de 

17/12/2006, dentre outras cominações legais, ficando justas e acordadas as cláusulas 

seguintes: 

 

 

 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O FORNECIMENTO, TRANSPORTE, 

POSICIONAMENTO, MONTAGEM E INSTALAÇÃO/FIXAÇÃO DE 

RESERVATÓRIO METÁLICO, TIPO TAÇA, COLUNA SECA, COM 
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CAPACIDADE PARA 10.000 (DEZ MIL) LITROS DE ÁGUA TRATADA, PARA 

ABASTECIMENTO DO CEMITÉRIO PÚBLICO DOM DANIEL HOSTIN e 

especificações contidas no Edital e Anexos. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE 

EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO. 

 

2.1.1. O regime de execução será o da empreita por preço global. 
2.1.2. O fornecimento do objeto ou prestação do serviço ocorrerá conforme 

previsto no cronograma físico-financeiro. 

2.1.3. A entrega dos produtos ou a prestação dos serviços deverá ser realizada 

no endereço indicado pela área requisitante no envio da solicitação de fornecimento; 

2.1.4. O responsável pelo recebimento do objeto deverá atestar a qualidade e 

quantidade dos produtos, devendo rejeitar qualquer objeto que esteja em desacordo com 

o especificado neste Termo de Referência. 

2.1.5. O objeto será recebido de forma provisória e definitiva pelo fiscal e/ou 

gestor do contrato. 

2.1.5.1. O recebimento provisório se dará em até 30 (trinta) dias após a entrega 

do bem ou execução do serviço; 

2.1.5.2. O objeto será recebido definitivamente em até 90 (noventa) dias após o 

recebimento provisório; 

2.1.6. Se, após o recebimento provisório, constatar-se que os produtos foram 

entregues em desacordo com a proposta, com defeito/má qualidade, fora de especificação 

ou incompletos, após a notificação por escrito à CONTRATADA, serão interrompidos 

os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanada a situação. 

2.1.7. O contratado será obrigado a substituir/refazer, às suas expensas, no todo 

ou em parte, os serviços ou materiais que não estiverem em conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência, ou ainda, que estiverem com defeitos 

ou imperfeições. 

2.1.7.1. O prazo para substituir os produtos ou refazer os serviços que estejam em 

desacordo com as especificações será de até 05 (cinco) dias úteis contados da notificação 

do fornecedor. 

2.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-

profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo 

contrato. 

2.1.9. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução 

do objeto do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do 

contratado. 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

3.1. O valor total do contrato será de R$  . 

3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
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sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

4.1. O pagamento será efetuado de acordo com a execução dos serviços, de 

acordo com o cronograma e no valor correspondente ao somatório das etapas dos 

diversos itens efetivamente executados e concluídos, segundo as aferições efetuadas pelo 

engenheiro fiscal da obra; 

4.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito na conta corrente da 

empresa licitante em até 30 dias após a emissão da Nota Fiscal. 

4.2.1. Obrigatoriamente deve constar no corpo na Nota Fiscal: Transferência 

Especial n° – Emenda Impositiva; 

4.2.2. No caso de descumprimento da obrigação acima, o documento será 

devolvido para a contratada realizar a correção necessária. 

4.3. Serão retidos na fonte os tributos e as contribuições elencados nas 

disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as 

instruções normativas vigentes. 

4.4. Em caso de atraso no pagamento por parte do SAMAE - CN, o valor do 

montante será atualizado financeiramente, e acordo com o Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor–INPC(IBGE), desde a data do seu vencimento até o dia do efetivo 

pagamento, bem como incidirá multa de 1%(um por cento) sobre o valor da fatura e juros 

de mora de 0,033%(trinta e três milésimos por cento) ao dia de atraso e serão pagas por 

meio de crédito em conta corrente, conforme as regras contidas no item anterior, 

mediante Ordem Financeira e apresentação de nota de débito ou fatura. 

4.5. Para liberação de qualquer pagamento a licitante vencedora deverá 

apresentar obrigatoriamente juntamente com a Nota Fiscal de Prestação de Serviço, as 

CND's (Certidão Negativa de Débitos) junto ao FGTS, a União, o Estado e o Município, 

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e cópia da GFIP com a identificação da 

matrícula da obra, e relação nominal dos trabalhadores constantes na SEFIP e cópia da 

GPS recolhida na matrícula da obra. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DO REAJUSTE E

 REEQUILIBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO 

5.1. Os preços praticados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 

(doze) meses, contados a partir da data do orçamento estimado. 

5.2. Decorridos 12 (doze) meses do orçamento estimado, o valor contratado 

será reajustado, caso necessário, mediante a aplicação do INCC (Índice Nacional de 

Custo da Construção) ou outro que venha a substituí-lo. 

5.2.1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

5.3. O pedido de reajuste deverá ser pleiteado até o término do contrato ou 

até a data da prorrogação contratual subsequente. 

5.4. A concessão do reajuste será formalizada por despacho da autoridade 

competente e registrada no contrato por apostilamento. 

5.5. A empresa deverá fazer uma disputa equilibrada, considerando a 
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manutenção do valor proposto pelo prazo de vigência do contrato, pois a oscilação de 

mercado não é fato suficiente a ensejar reequilíbrio econômico-financeiro. 

5.6. Em caso de solicitação de reequilíbrio de preços objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, o fornecedor deverá 

apresentar ao gestor e fiscal do contrato, requerimento de revisão com identificação da 

empresa e do processo a que se refere, contendo no mínimo: 

a. Justificativa fundamentada demonstrando a ocorrência de fato ou situação 

imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis no curso da execução do 

contrato; 

b. Nota Fiscal emitida na época da assinatura da ata ou da última revisão de preços; 

c. Nota Fiscal com data de emissão atualizada ou outro documento idôneo capaz 

de comprovar o aumento pleiteado; 

d. Planilha de custos com especificação de todas as despesas, inclusive indiretas, 

que incidem no preço final do objeto, indicação do desequilíbrio e indicação do 

percentual necessário para reestabelecer o equilíbrio do contrato; 

5.7. A ausência de qualquer um dos documentos enumerados no item acima 

implicará no indeferimento preliminar do pedido; 

5.8. As autorizações de fornecimento encaminhadas ao fornecedor antes do 

pedido de revisão deverão ser entregues pelo preço vigente no processo sob pena de 

responsabilização por descumprimento contratual, sendo que eventual concessão de 

revisão será válida a partir da data do deferimento. 

5.9. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO 

6.1. O prazo para execução da obra será de até 30 (trinta) dias a partir da data 

de assinatura da ordem de serviço. 

6.2. O prazo para início da obra será de até 10 (dez) dias úteis após a assinatura 

da ordem de serviço. 

6.3. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, podendo 

ser prorrogado nos termos da Lei Federal 14.133/2021. 

6.4. Eventuais prorrogações ou alterações contratuais obedecerão ao disposto 

na Minuta Contratual e na Lei Federal nº 14.1333/2021. 

6.5. O fornecimento do objeto ou prestação do serviço ocorrerá conforme 

previsto no cronograma físico-financeiro. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO 

7.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 

orçamentária própria, prevista no orçamento do SAMAE - Campos Novos, para o 

exercício de 2025, na classificação a seguir: 

 

 

 

Orgão/Entidade SAMAE – Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto 

Programa 39.001 - SISTEMA DE ÁGUA E ESGOTO 
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Ação 1.038 - OBRAS DE AMPLIAÇÃO E REFORMAS DO SISTEMA DE 

TRATAMENTO DE DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 

Despesa 4.4.90.00.00.00.00.00 1.501.0000.0006 - RECURSOS 

DIRETAMENTE ARRECADADOS 

PELA ADMINISTRAÇÃO 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS GARANTIAS 

8.1. A garantia será de no mínimo 05 (cinco) anos, a contar do recebimento 

definitivo. 

8.2. A responsabilidade e todos os custos, em caso de acionamento da 

garantia, correrão às custas da contratada. 

8.3. A licitante vencedora prestará garantia ao Contrato, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do seu valor global, nas modalidades definidas 

no art. 96, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que lhe será devolvida após o término da vigência 

contratual, mediante solicitação por escrito, descontado, se for o caso, o valor das multas 

por ventura aplicadas e ainda não pagas pela empresa licitante vencedora. 

8.4. Caberá à licitante vencedora optar por uma das seguintes modalidades de 

garantia: 

8.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Economia; 

8.4.2. Seguro-Garantia – No caso da opção pelo Seguro Garantia, o mesmo será 

feito mediante entrega da competente apólice, emitida por Seguradora legalmente 

autorizada pela SUSEP a comercializar seguros, e em nome da SEMOB, cobrindo, 

inclusive, os riscos de rescisão do contrato; 

8.4.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 

8.4.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

8.5. Caso a Licitante opte pela prestação da garantia na modalidade prevista 

no subitem 8.4.2., deverá fazê-lo no prazo de até 30 (trinta) dias contados da data de 

homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 

8.6. Caso a licitante vencedora opte pela modalidade caução, o Serviço 

Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Campos Novos – SC SAMAE disponibilizará 

na Caixa Econômica Federal, a Conta Corrente 16-3, Agência 0851 para o depósito, 

cujo comprovante deverá ser apresentado antes da assinatura do Contrato. 

8.7. O comprovante de que a contratada prestou garantia nas demais 

modalidades deverá ser entregue no Setor de Contratos do Serviço Autônomo Municipal 

de Água e Esgoto de Campos Novos – SC, em até 10 (dez) dias corridos, após a data de 

homologação. 

8.8. A ordem de serviço só será emitida após a constituição da garantia. 

8.9. O Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Campos Novos – 

SC  restituirá ou liberará a garantia ofertada, no prazo máximo 60 (sessenta) dias após 

a assinatura do termo de recebimento definitivo dos serviços objetos desta licitação, 

conforme art. 100 da Lei nº 14.133/2021, mediante requerimento. 

8.10. Em caso de rescisão do contrato ou de interrupção dos serviços, não será 
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devolvida a garantia, a menos que a rescisão ou paralisação decorram de acordo com o 

Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Campos Novos – SC, nos termos da 

legislação vigente. 

8.11. Havendo prorrogação de prazo formalmente admitido pela 

Administração, deverá o Contratado apresentar nova garantia de execução do Contrato, 

de forma a abranger o período de prorrogação, retendo a administração os créditos do 

Contratado, enquanto não efetivada tal garantia, ou valor a ela correspondente. 

8.12. Ocorrendo aumento no valor contratual decorrente de acréscimos de obras 

ou serviços, o Contratado, por ocasião da assinatura do Termo Aditivo, deverá proceder 

ao reforço da garantia inicial, no mesmo percentual previsto. 

8.13. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não 

adimplidas pela contratada. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATADO 

9.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

9.1.1. Assumir inteira responsabilidade pela execução do objeto, fornecendo 

materiais e equipamentos de acordo com as especificações e na ausência de citação da 

marca e/ou modelo/fabricante na proposta, prevalecerá àquelas indicadas nos projetos; 

9.1.2. Após a emissão da Ordem de Serviço, a licitante vencedora deverá afixar 

no local da obra a Placa da Obra conforme padrão definido pelo Serviço Autônomo 

Municipal de Água e Esgoto de Campos Novos/SC, devendo ser afixada num prazo de 

até 15 (quinze) dias, contados a partir da autorização do contratante para início dos 

trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros. 

9.1.3. Manter no local da Obra, o Diário de Obras elaborado de forma continua 

e simultânea à execução do empreendimento, de forma a conter o registro atualizado de 

todos 

os fatos relevantes ocorridos, em especial do quantitativo de pessoal, 

máquinas alocadas, condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos 

trabalhos e não conformidades observadas, bem como estar disponível aos órgãos 

de fiscalização e controle; 

9.1.4. Manter as condições de habilitação e qualificação apresentadas na 

licitação, durante toda a execução do Contrato; 

9.1.5. Obedecer aos prazos previstos para início e conclusão da obra, bem como 

o prazo estipulado para readequação dos serviços que vierem a ser recusados pela 

fiscalização da obra; 

9.1.6. Manter sob sua responsabilidade todo o pessoal necessário à execução 

dos serviços da proposta, arcando com os respectivos tributos e encargos sociais, além 

das despesas trabalhistas; 

9.1.7. Efetuar a matricula da Obra junto INSS, e apresentar a Certidão Negativa 

de Débitos do INSS, antes do recebimento definitivo; 

9.1.8. Após a homologação do processo e a adjudicação do objeto a licitante 

vencedora deverá apresentar, Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro 

de Responsabilidade Técnica (RRT) de execução de obra em nome do responsável 

técnico indicado na fase de habilitação. 

9.1.9. Não transferir no todo ou em parte o objeto do Contrato, ressalvadas as 
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subcontratações de serviços especializados, as quais serão previamente submetidas à 

Contratante para autorização; 

9.1.10. A responsabilidade dos materiais fornecidos é da empresa contratada 

para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas 

impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto conveniado; 

9.1.11. Serão livres de acesso, a qualquer tempo, os servidores dos Sistemas de 

Controle Interno do Poder Executivo Federal, Estadual ou Municipal ou de qualquer 

outro órgão de fiscalização a qual esteja subordinada ao Serviço Autônomo Municipal 

de Água e Esgoto de Campos Novos/SC , a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e 

fatos relacionados direta ou indiretamente com o instrumento pactuado, inclusive 

documentos e registros contábeis da licitante vencedora, bem como aos locais de 

execução das obras, colaborando na obtenção de dados e de informações junto à 

comunidade local sobre benefícios advindos da implantação do projeto quando em 

missão de fiscalização ou auditoria; 

9.1.12. O contratado, por meio deste instrumento, deverá manifestar sua 

expressa concordância em aguardar a autorização escrita da contratante para o início das 

obras; 

9.1.13. Após a emissão da ordem de serviço a contratada deverá apresentar, no 

prazo de até 05 (cinco) dias, a certidão que comprove a inscrição da obra no Cadastro 

Nacional de Obras; 

9.1.14. Após o recebimento provisório, a contratada deverá apresentar a CND da 

obra no prazo de até 10 (dez) dias. 

9.1.15. Cumprir com a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de 

funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO 

CONTRATANTE 

10.1. Realizar o pagamento na forma estipulada neste Edital; 

10.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato; 

10.3. Notificar o CONTRATADO por escrito, sobre quaisquer irregularidades 

que venham a ocorrer, fixando-lhe prazo para saná-la; 

10.4. Fornecer a CONTRATADA informações e/ou dados adicionais 

solicitados e disponíveis para a realização dos trabalhos; 

10.5. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado 

e estipular o prazo para sua retirada da obra; 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FISCALIZAÇÃO E 

GESTÃO DO CONTRATO 

11.1. A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas 

conforme o disposto no Decreto Municipal 9.386/2023, que “Regulamenta o § 3º do 

art. 8º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, para disciplinar a atuação de agentes 

públicos no desempenho de atividades de agente de contratação, membro de comissão 

de contratação, equipe de apoio, gestor e fiscal do contrato no âmbito da administração 

pública municipal direta, autárquica e fundacional”. 

11.2. Os representantes da administração anotarão em registro próprio todas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário 

à regularização das faltas ou defeitos observados, nos termos do artigo 117, § 1°, da 

Lei n. 14.133/21. 

11.3. As decisões que ultrapassarem a competência do(s) representante(s) 

serão encaminhadas ao gestor da pasta para as devidas providências, conforme dispõe 

o artigo 117, § 2°, da Lei n. 14.133/21. 

11.4. A gestão do contrato será realizada pelo servidor Mario Pegoraro. 

11.5. A   fiscalização   do   contrato   será   realizada   pelo   servidor 

Fernando Moreira dos Santos. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES 

12.1. Sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal previstas na 

legislação brasileira vigente e da faculdade de rescisão contratual, o Serviço Autônomo 

Municipal de Água e Esgoto de Campos Novos/SC  poderá aplicar sanções de natureza 

moratória e punitiva à Contratada, diante do não cumprimento das cláusulas contratuais, 

nos termos previstos no artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, garantida a prévia 

defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções: 

I. advertência, aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 aplicado a este 

certame, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

II. multa, que será deduzida dos respectivos créditos, garantia prestada ou 

cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a: 

1º) 1% (um por cento) do valor do contrato ou solicitação de 

fornecimento por dia que exceder ao prazo para entrega do objeto, até o limite de 

15% (quinze por cento); 

2º) 15% (quinze por cento) do valor total da proposta, no caso de: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

c. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

d. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação 

sem motivo justificado; 

3º) 20% (vinte por cento) do valor total da proposta, no caso de: 

a. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

b. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

4º) 30 (trinta por cento) do valor total da proposta, no caso de: 

a. dar causa à inexecução total do contrato; 

b. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 
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ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

c. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

d. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

e. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

f. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 

2013. 

III. impedimento de licitar e contratar, que será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021 quando não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do Município de Campos Novos, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que será aplicada 

ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e 

XII do caput do art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no subitem 

anterior, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) 

anos e máximo de 6 (seis) anos. 

12.2. A sanção de multa poderá ser cumulada com as demais sanções. 

12.3. As sanções de advertência e inidoneidade não são cumulativas entre si, 

mas poderão ser aplicadas juntamente com as multas e/ou com a Cláusula Penal no caso 

de rescisão. 

12.4. As sanções administrativas somente serão aplicadas mediante regular 

processo administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório; 

12.5. Independentemente das sanções legais cabíveis, o Licitante ficará sujeito, 

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo descumprimento 

das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa do interessado 

no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser 

conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 

fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e 

especificar as provas que pretenda produzir. 

12.8. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou 

de juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado 

poderá apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação. 

12.9. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

12.10. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após exaurida a 

fase recursal, a aplicação da sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato 

deverá ser publicado no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Santa Catarina 

(DOM/SC) e encaminhado ao Controle Interno do Município para adoção das 

providências cabíveis. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PUBLICAÇÃO DO 

CONTRATO 

13.1. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 

é condição indispensável para a eficácia do contrato e de seus aditamentos e deverá 

ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 

13.1.1. 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 

13.1.2. 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta. 

13.2. Os contratos celebrados em caso de urgência terão eficácia a partir de 

sua assinatura e deverão ser publicados nos prazos previstos nos incisos I e II do caput 

deste artigo, sob pena de nulidade. 

13.3. A divulgação de que trata o caput deste artigo, quando referente à 

contratação de profissional do setor artístico por inexigibilidade, deverá identificar os 

custos do cachê do artista, dos músicos ou da banda, quando houver, do transporte, 

da hospedagem, da infraestrutura, da logística do evento e das demais despesas 

específicas. 

13.4. No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico 

oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, os 

quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e 

cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços 

praticados. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA ALTERAÇÃO OU 

EXTINÇÃO DO CONTRATO 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei n.º14.133/21. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato e, no caso, de reforma 

de edifício, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

14.3. Os valores deste contrato poderão ser revisados em caso de força maior, 

caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 

de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 

pactuado, devendo nesse caso a CONTRATADA protocolizar o pedido de reequilibrio 

nos termos do edital. 
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14.3.1. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro será de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, mediante 

justificativa. 

14.4. A extinção do contrato poderá ser: 

14.4.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso 

de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

14.4.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, desde que haja 

interesse da Administração; 

14.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade 

competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

14.6. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o 

contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 

sofrido e terá direito a aos pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 

extinção. 

14.7. Os casos de rescisão serão formalmente motivados nos autos do 

processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

14.8. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VINCULAÇÃO AO 

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

15.1. A presente contratação vincula-se ao Processo nº __/2025, Dispensa 

Eletrônica nº ___/2025, e a proposta vencedora, apresentada pela contratada. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL 

16.1  Aplicam-se à execução deste Contrato a Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no que couber, os preceitos de Direito Público e, supletivamente, 

os Princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Para os conflitos jurídicos oriundos do presente instrumento, fica eleito o 

foro da Comarca de Campos Novos/SC, com renúncia expressa a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja ou venha a se tornar. 

 

Assim, justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento, 

em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 
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Campos Novos/SC,  de

 20  . 

 

 

CONTRATANTE:   

 
 

SAMAE CAMPOS NOVOS 

Alexandre José Biolchi 

Diretor 

 

CONTRATADA:   

Razão Social da 

Contratada - CNPJ Nome do 

responsável - CPF 

Testemunhas: 

 

 

1ª   CPF:   

 

 
2ª   CPF:    
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PROCESSO LICITATÓRIO 26/2025 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025  

ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

 

A Empresa (inserir razão social), inscrita no CNPJ nº (inserir número) por intermédio de seu 

representante legal o (a) Sr. (a) (inserir nome), portador (a) da Carteira de Identidade nº (inserir 

número e órgão emissor) e do CPF nº (inserir número), DECLARA, para os devidos fins, o que 

se segue: 

- Estar ciente e concordar com as condições contidas no edital e seus documentos 

complementares, cumprindo plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

- Que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas; 

- Não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 

de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da 

Constituição Federal de 1988; 

- Que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 

1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

- Que conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

- Que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s), bem como não nos 

encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da 

administração pública, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento legal para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

- Declaramos sob as penas da lei e para fins de contratação com o(a) que não possuímos em 

nosso quadro societário servidor público ou dirigente do poder executivo do Município de 

Campos Novos, Fundos e/ou Fundações municipais, servidor público da ativa, ou empregado 

de empresa pública ou de sociedade de economia mista; 
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- Declaramos pleno atendimento aos requisitos de habilitação, estando ciente que, constatada a 

inveracidade de quaisquer das informações e/ou de documentos fornecidos, poderá sofrer as 

sanções previstas em Lei; 

- Declaramos ainda, que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios 

descritos no presente edital; 

 

Local, ____ de ______________ de 2025.  

 

 

_____________________________________________________ 

(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

 

 OBS.:  

1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 
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PROCESSO LICITATÓRIO 26/2025  

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 01/2025  

ANEXO IV 
MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL, MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006  

 

__________________________________________________________ , inscrita no CNPJ sob o nº , 

por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ___________ , portador(a) da Carteira de 

Identidade nº ___________________ , do CPF nº ___________________, DECLARA sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme §1º do art. 18A.º da Lei Complementar nº 

123, de 14/12/2006. 

(  ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006. 

Declaro, sob as penas da lei, não possuir qualquer dos impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes, 

todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e alterações, cujos termos 

declara conhecer na íntegra. 

Declaro ainda que, no ano-calendário de realização desta licitação, ainda não celebrei contratos com 

a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte, ou seja, que ainda não celebrou contratos com a 

Administração Pública cujos valores somados extrapolem 4,8 milhões/ano (Lei Complementar nº 

123/2006, art. 3º, II). 

 

Local, ____ de ______________ de 2025.  

 

____________________________________________________ 
(Identificação e assinatura do representante legal do licitante) 

 

 OBS.: 1 - A declaração deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa; 

2 - Abaixo da assinatura do representante legal, deverá ter carimbo do CNPJ. 

3. A não apresentação desta declaração será interpretada como não enquadramento da licitante como 

MEI/ME/EPP, nos termos da LC nº 123/2006, ou a opção pela não utilização do direito de tratamento 

diferenciado. 
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